
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.015 - SP (2015/0138534-7)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : FÁTIMA DE LOURDES PINTO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : LUCIMAR SQUIPANO 
ADVOGADOS : ADLAINE DE OLIVEIRA FREITAS MELO 
  WASHINGTON AILTON FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de setembro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.015 - SP (2015/0138534-7)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADOS : FÁTIMA DE LOURDES PINTO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES 
AGRAVADO : LUCIMAR SQUIPANO 
ADVOGADOS : ADLAINE DE OLIVEIRA FREITAS MELO 
  WASHINGTON AILTON FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SABESP COMPANHIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO em face de decisão da 

Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial por 

ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada que 

inadmitiu o recurso especial.

No agravo regimental, a parte agravante, sustenta, em síntese, (i) que 

impugnou de forma específica os fundamentos da decisão agravada que 

inadmitiu o recurso especial; (ii) que a indicação de norma constitucional 

contida no REsp foi somente para fins de argumentação e (iii) que o caso não 

pretende o reexame das provas dos autos.

Requer, assim, a reforma da decisão agravada.  

É o relatório
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 727.015 - SP (2015/0138534-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator):

 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo 

subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não há 

falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma o seu teor: 

"Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão 
que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
inciso III, da Constituição Federal.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) fundamento(s): 
não cabimento de REsp contra norma constitucional, ausência de 
obscuridade/contradição/omissão, ausência de violação/de negativa de 
vigência/de contrariedade e súmula 7/STJ.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o(s) 
seguinte(s) fundamento(s): não cabimento de REsp contra norma 
constitucional e súmula 7/STJ.

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4.º, inciso 
I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se conhece do 
agravo que não tenha atacado especificamente todos os fundamentos 
da decisão agravada, nos seguintes termos:

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) 
dias.
[...] § 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de 
Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no 
respectivo regimento interno, podendo o relator:
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada."
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Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, 
segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, 
Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos 
EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 27/8/2014."

Assim, considerando que a parte agravante não apresentou argumentos 

suficientes para infirmar a conclusão da decisão que deixou de conhecer agravo 

em recurso especial, limitando-se a impugnar os óbices dos fundamentos da 

decisão de que inadmitiu o recurso especial na origem, o desprovimento do 

recurso é medida que se impõe.

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0138534-7 AREsp 727.015 / SP

Números Origem:  10023687420148260001  20952313520148260000

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
FÁTIMA DE LOURDES PINTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUCIMAR SQUIPANO
ADVOGADOS : WASHINGTON AILTON FERREIRA E OUTRO(S)

ADLAINE DE OLIVEIRA FREITAS MELO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES
FÁTIMA DE LOURDES PINTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : LUCIMAR SQUIPANO
ADVOGADOS : WASHINGTON AILTON FERREIRA E OUTRO(S)

ADLAINE DE OLIVEIRA FREITAS MELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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